CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

PROCESSO LICITATÓRIO N.º  14/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº  11/2012
EDITAL


A Câmara Municipal de Caxias do Sul, com sede na rua Alfredo Chaves, 1323, CEP 95.020-460, torna público que se encontra aberta a licitação sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, para desenvolvimento de software de gestão parlamentar (SGP).  A presente licitação rege-se pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei 10.520 de 17 de julho de 2010, Decreto Municipal nº 11.132, de 21 de fevereiro de 2003 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  A Câmara Municipal comunica ainda que a documentação e propostas deverão ser entregues na sala do Setor Financeiro da Câmara Municipal de Caxias do Sul, até às  14:00 horas do dia 14 de setembro de 2012, oportunidade em que se dará início a abertura dos envelopes.

1. DO OBJETO

1.1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de desenvolvimento de software de gestão parlamentar (SGP), conforme estabelecido no MEMORIAL DESCRITIVO, ANEXO V deste edital. 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

2.1. No primeiro envelope

À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

Pregão Presencial 11/2012
Envelope nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO

Licitante: Razão social completa

2.2. No segundo envelope

À CAMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

Pregão Presencial 11/2012
Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

Licitante: Razão social completa

3. CREDENCIAMENTO

A licitante deverá fazer-se presente junto ao Pregoeiro mediante somente um representante legal, conforme instruções abaixo:

3.1. Caso o representante seja sócio-gerente ou diretor da empresa, deverá apresentar o CRC (Certificado de Registro Cadastral) ou Ato Constitutivo ou Estatuto ou Contrato Social;

3.2. Caso o representante não seja sócio gerente ou diretor, o seu credenciamento far-se-á mediante:

3.2.1. Carta de credenciamento (conforme modelo do Anexo I), reconhecida em cartório, assinada pelo representante legal da licitante devidamente identificado através do CRC ou do ato constitutivo atualizado e registrado no órgão competente.

3.3. O credenciamento, juntamente com os documentos de sua comprovação, não serão devolvidos e deverão ser apresentados no início da sessão pública de Pregão, fora dos envelopes de preços e da documentação. 

3.4. Para exercer o direito de participar do Pregão, é obrigatória a presença dos licitantes e/ou seus representantes legais na sessão pública referente ao mesmo, sob pena do não recebimento dos envelopes.

3.5. Na credencial deverá constar, expressamente, os poderes para formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

3.6. No momento do credenciamento, a licitante que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar declaração de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme modelo Anexo II), assinada por representante legal e por contador ou técnico contábil da empresa com número de inscrição profissional no CRC – Conselho Regional de Contabilidade, reconhecida em cartório.

3.7. A licitante que fizer o credenciamento através do CRC – Certificado de Registro Cadastral, ficará dispensada da apresentação do documento referido no item 3.6, desde que tenha o campo Declaração de Enquadramento com ME/EPP preenchido, e em vigor. 

4. DA PROPOSTA - Envelope número 1.

4.1. A licitante deverá preencher o Anexo IV – Formulário Proposta de Preços, por meio mecânico, sem emendas, rasuras, datado e assinado por representante legal da empresa, devendo entregá-lo em envelope lacrado. A proposta deverá dispor:

4.1.1. Cotação de preço global para entrega do objeto (serviços de construção do software de gestão parlamentar (SGP), conforme memorial descritivo, Anexo V do edital, e cotação de Preço Global, considerando 300 (trezentas) horas referente ao Contrato de Manutenção.

4.1.2.  A licitante deverá apresentar o CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO com previsão mensal de serviços e valores. O cronograma deverá apresentar prazo máximo de execução de 3 (três) meses.
4.1.3. Cotação de preço hora/homem para o serviço de manutenção, suporte e/ou desenvolvimento de funcionalidades futuras. 

4.1.4. No preço proposto deverão estar incluídas as obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas e demais despesas incidentes ou que venham a incidir no desenvolvimento do objeto licitado.

1. Prazo de garantia dos serviços executados, o qual não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de recebimento definitivo do objeto da presente licitação.

5. DOCUMENTAÇÃO – Envelope nº 02

5.1. Os licitantes deverão apresentar no envelope n.º 02 os seguintes documentos, podendo ser originais, cópia autenticada por tabelião ou pela Comissão de Licitações. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação, entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações. 

5.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento do País, em vigor.

5.1.1.1.  Ficará dispensada do documento solicitado no subitem 5.1.1 a licitante que já o tiver apresentado, no presente certame, para fins de comprovação junto ao credenciamento.

5.1.1.2. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo ou CRC).

5.1.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor.

5.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.

5.1.4.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor.

5.1.5. .Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor.

5.1.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor.

5.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

5.1.8. Certidão negativa de falência e concordata, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a dada de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis.

5.1.9. Certificado de Vistoria Técnica conforme modelo Anexo VIII.

5.1.10. Declaração da licitante sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, comunicando, se for o caso, a superveniência de fato impeditiva da habilitação (art.32, § 2º, da Lei 8.666/93) – conforme modelo do Anexo III, assinada por representante legal da empresa.

5.1.11. As empresas portadoras do CRC (Certificado de Registro Cadastral) expedido pela Central de Licitações – CENLIC do Município de Caxias do Sul, em vigor e com todos documentos em vigor, poderão usá-lo em substituição aos documentos referidos nos itens 5.1.1 a 5.1.7, deste edital.

5.1.11.1. O CRC não será considerado para efeito de habilitação em certame licitatório, quando apresentar documentação com prazo de validade vencido, inclusive documentação contábil. Neste caso, a licitante poderá providenciar, com antecedência, junto ao Setor de Cadastro da CENLIC, as atualizações que se fizerem necessárias no CRC ou anexar ao CRC (no envelope Documentação) os documentos atualizados (original ou cópia autenticada).

5.2. A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei Complementar nº 123/06, e que possuir restrição na comprovação dos subitens 5.1.2 a 5.1.7, deste edital, terá sua habilitação condicionada à regularização da documentação, em até 2 (dois) dias úteis a contar da data da sessão pública que a declarar detentora da melhor oferta.

5.2.1. O prazo citado no subitem 5.2 deste edital poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Câmara, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo prazo.

5.2.2. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no subitem 12.1.1.

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1. No julgamento observar-se-á o disposto no artigo 4º, inciso X, da Lei n.º 10.520/02.

6.2. O Pregoeiro considerará vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL,  ou seja, o preço total para execução do projeto, acrescido do preço do serviço de manutenção para 12 meses, (soma dos itens 01 e 02 da proposta).

7. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

7.1. Caso não haja recurso, o Pregoeiro, na própria sessão pública, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora do lote, encaminhando o processo para homologação do Presidente da Câmara Municipal.

7.1.1. Caso haja recurso, os interessados poderão apresentar as razões do recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do dia subseqüente à realização do Pregão, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do primeiro dia útil após o término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.

7.1.2. Caso as licitantes interpuserem recursos administrativos por meio de fac-símile, estes deverão ser transmitidos ao Pregoeiro dentro do prazo recursal e seus originais, ser protocolados na Câmara Municipal, em até 2 (dois) dias úteis da data do término do prazo recursal, sob pena de ser considerado deserto ou prejudicado. 

7.1.3.  A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

7.1.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8. DO PROCEDIMENTO

8.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, os interessados poderão solicitar, por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório. 

8.2. No dia, hora e local, designados neste edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, nos termos do item 3 do edital. 

8.3.  Feito o credenciamento das licitantes e na presença delas e demais presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, receberá os envelopes nº 1 – Proposta e  nº 2 - Documentação e procederá a abertura do envelope contendo a proposta e classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente ao menor preço. 

8.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem 8.3, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

8.5. Será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

8.6. O Pregoeiro convidará, individualmente, as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, iniciando pelo autor da proposta classificada de maior preço e as demais, em ordem decrescente de preço. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e, não havendo mais lances de menor preço, será realizado o sorteio. Os lances serão pelo Preço Global e o desconto proporcional a cada item licitado.
8.7. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, parágrafo 2º, da Lei Complementar nº 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.7.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas licitantes sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

8.8. Ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

8.8.1. A licitante beneficiada pela Lei Complementar nº 123/06, detentora da proposta de menor valor, será convocada para apresentar, no prazo de até 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, nova proposta, inferior àquela considerada de menor preço;

8.8.2. Se a licitante não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, igual direito às demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, no mesmo prazo citado no subitem 8.8.1, deste edital.

8.9. O disposto nos subitens 8.7 e 8.8 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor tiver sido apresentada por licitante enquadrada no regime da Lei Complementar nº 123/06. 

8.10. Não poderá haver desistência da proposta ou dos lances já ofertados, após abertos os envelopes nº 1 – Proposta, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes do artigo 14 do Decreto Municipal nº 11.132.

8.11. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

8.12. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado pela Administração. 

8.12.1. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e seu preço seja compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar para que seja obtido o preço melhor. 

8.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e preço, decidindo motivadamente a respeito. 

8.14. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. 

8.15. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.16. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o lote.

8.17. Nas situações previstas nos subitens 8.14 e 8.16, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.18. Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e rubrica.

8.19. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, observando o disposto no item 8.1, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do primeiro dia útil após o término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

8.20. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

8.21. Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o objeto do edital à licitante detentora da melhor oferta do certame.

8.22. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, lacrados e devidamente rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, sendo exibidos às licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos, na qual será obrigatória a presença de todas as licitantes, sob pena de desclassificação da proposta e decadência dos direitos das mesmas, inclusive quanto a recurso.

9. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

9.1. Esgotados  os prazos recursais, a Câmara Municipal convocará a licitante vencedora para assinatura do contrato.

9.1.1. A licitante vencedora terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para assinatura do contrato, contados da data de convocação por parte da Câmara Municipal.

9.1.2. Quando da conclusão e recebimento do software SGP, a Câmara convocará o licitante para a assinatura do CONTRATO DE MANUTENÇÃO nos termos da Minuta de Contrato, ANEXO  VII.
9.2. Caso a licitante vencedora se recuse a assinar o contrato, será convocada a segunda classificada, intimando-se as demais participantes da fase de lances para que, em sessão pública, seja examinada a última oferta válida e verificada a aceitabilidade da proposta, sem prejuízo das sanções cabíveis, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. O Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido preço melhor, e, após, procederá à habilitação da licitante vencedora.

9.3. Os contratos a serem assinados terão como base as minutas integrantes deste edital (Anexo VI e VII).

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. Os serviços prestados serão pagos mensalmente, sempre até o quinto dia útil do mês seguinte ao da realização dos serviços, conforme estabelecido nas minutas de contrato.

11. DO RECEBIMENTO

11.1. Para o recebimento do serviço, objeto desta licitação, a Câmara fará o recebi​mento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei n.º 8.666/93.

11.1.1. Quando da verificação, se o serviço não atender às especificações solicitadas, serão aplicadas as sanções previstas no subitem 12.1.4 deste edital.

12. DAS SANÇÕES:

12.1. À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, Lei Municipal n.º 5.285/99 e Decreto Municipal n.º 11.132/03, nas seguintes situações, dentre outras:

12.1.1. Pela recusa ou atraso injustificados na entrega da relação exigida no subitem 5.2 deste edital, por parte da licitante detentora da melhor oferta, poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 5% (cinco por cento), sobre o preço global da proposta, conforme Anexo IV – Proposta de Preços.

12.1.2. Pela recusa injustificada de assinatura do contrato, nos prazos previstos neste edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cen​to), sobre o preço global da proposta, conforme Anexo IV – Proposta de Preços, até 5 (cinco) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vence​dora, a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal n.º 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

12.1.3. Pelo atraso injustificado na prestação de cada serviço solicitado, além do prazo estipulado neste edital, aplicação de mul​ta na razão de 2% (dois por cen​to) sobre o preço global anual estimado do serviço, conforme Anexo IV – Proposta de Preços, até 5 (cinco) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vence​dora, a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal n.º 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

12.1.4. Pela prestação do serviço em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o valor total da nota fiscal, por infração, com prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação do serviço e até 3 (três) horas para o suporte. Após 2 (duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora, a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal n.º 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

12.2. Nos termos do art. 7º da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Caxias do Sul, nos casos de:

a) apresentação de documentação falsa;

b) retardamento na execução do objeto;

c) não-manutenção da proposta ou lance verbal;

d) comportamento inidôneo;

e) fraude ou falha na execução do contrato.

12.3. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias ú​teis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previs​tas no item 10 deste edital.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues, em envelope fechado e colado, até o dia e a hora marcados, no seguinte endereço: Rua Alfredo Chaves, 1.323, setor Financeiro da Câmara Municipal de Caxias do Sul;

13.2. Não será admitida a participação nesta licitação, de pessoas físicas ou jurídicas sob forma de consórcio;

13.3. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentação e propostas exigidas neste edital e não apresentadas na reunião de recebimento;

13.4. Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidas à licitação participantes retardatários;

13.5. Os licitantes deverão esclarecer as dúvidas quanto ao objeto a ser entregue, no setor Financeiro da Câmara Municipal de Caxias do Sul do Sul, em horário de expediente, telefone 054 3218 16 00;

13.6. Da sessão de abertura lavrar-se-á ata que será assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes credenciados;

13.7. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e a equipe de apoio; 

13.8. Não serão aceitas propostas e documentações enviadas através de fac-símile ou outro meio eletrônico de transmissão de dados;

13.9. A proposta que não atender os requisitos estabelecidos no edital será desclassificada;

13.10. Os envelopes contendo a documentação habilitatória das licitantes classificadas para a fase de lance permanecerão em poder do Pregoeiro durante o prazo de 60 (sessenta) dias contados da apresentação das propostas. Se não forem retirados em até 30 (trinta) dias após aquele prazo, serão inutilizados;

13.11. Fazem parte integrante deste edital:

13.11.1. Anexo I – Modelo de Credenciamento

13.11.2. Anexo II – Declaração de Enquadramento para ME EPP

13.11.3. Anexo III – Declaração de Idoneidade

13.11.4. Anexo IV – Formulário Proposta de Preço.

13.11.5.  Anexo  V –  Descrição do Serviço

13.11.6. Anexo VI - Minuta de Contrato – Projeto SGP
13.11.7. Anexo VII – Minuta de Contrato – Manutenção Projeto SGP
13.11.8. Anexo VIII – Certificado de Vistoria Técnica.

13.12. A adjudicação e a homologação desta licitação é de competência exclusiva do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Caxias do Sul.

13.13. Dos atos praticados na presente Licitação caberão os recursos previstos no artigo 109 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, dirigidos ao Sr. Presidente da Câmara.

13.14. As despesas decorrentes da licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 2001.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica e 1002.4490.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

13.15. À Câmara fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em decisão justificada.

Caxias do Sul, 29 de agosto de 2012.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

Vereadora Geni Peteffi
Presidente.

ANEXO I

CREDENCIAMENTO



Pelo presente, credenciamos o (a) Sr.(a). ........................................, portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº ..................................., para participar em procedimento licitatório, Pregão Presencial nº 11/2012, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada, inclusive os poderes para formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

___________________________, em ____  de _____________________ de 2012.

______________________________________________________

Representante legal da empresa (reconhecida em cartório)
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME E EPP



(Razão social da licitante) ..............................., por meio de seu Responsável Legal e Contador ou Técnico Contábil, declara, sob as penas da lei, que:

a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, art 3º, da Lei Complementar nº 123/06;

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, inciso I a X, da mesma Lei.

__________________________, em ____ de __________________ de 2012.

___________________________________________________________________

Representante legal da empresa

 
________________________________________________________________________


        Contador ou  Técnico Contábil ( assinatura reconhecida em cartório). 

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE



(Razão social da licitante) ........................................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, IV, da Lei de Licitações.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, em ______ de __________________ de  2012.

__________________________________________________________

Representante legal da empresa

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2012
ANEXO IV

FORMULÁRIO PROPOSTA PREÇOS

Razão Social:__________________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________________________

Telefone/Fax:_________________________ e-mail:__________________________________

CNPJ-MF:____________________________________________________________________

	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	Quantidade estimada de horas 
	Preço total da proposta.

	1. - Serviço de desenvolvimento de um software de gestão parlamentar (SGP) conforme estabelecido no MEMORIAL DESCRITIVO, ANEXO V deste edital.
	
	R$  ....................................

	2 - Preço hora/homem para o serviço de manutenção, suporte e/ou desenvolvimento de funcionalidades futuras para o software de gestão parlamentar (SGP). (Contrato de manutenção).

R$ ................ (Preço Hora/Técnica).
	Quantidade de horas estimadas anualmente.

      300h
	 (Preço Hora X  300).

R$  .....................................

	PREÇO GLOBAL DA PROPOSTA (soma dos itens 01 e 02)
	R$ .....................................

	PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS
	................... MESES. (Mínimo de 12 meses).


LOCAL E DATA: _______________________________________________________

_________________________________________________________________

Representante legal da empresa

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2012
ANEXO V

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO  - Software SGP  (Memorial Descritivo)    

1. OBJETIVO

1.1. Desenvolvimento de software de gestão parlamentar (SGP)
1.2. Importar as informações existentes do atual sistema, denominado Plenus, para esse novo sistema.

1.3. Treinar os usuários que utilizarão esse novo sistema.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SOFTWARE: 

2.1. Ser desenvolvido utilizando a linguagem JAVA plataforma JavaEE ou linguagem .NET;

2.1.1. Armazenar os dados em banco de dados relacional PostgreSQL.
2.2. Possuir independência de sistema operacional.

2.2.1. O sistema, inicialmente, deverá ser configurado para rodar no sistema operacional CentOS;

2.3. A codificação do sistema deverá utilizar sistema de controle de versão, preferencialmente o sistema subversion (svn);

2.4. Ser desenvolvido em três camadas distintas (visualização, regras de negócio e armazenamento de dados);

2.5. Deverá suportar as versões homologadas pelo Setor de Informática da Câmara para os aplicativos que compõem o ambiente do sistema, especialmente em relação ao banco de dados e ao sistema operacional;

2.5.1. Deverá permitir a atualização (upgrade) dos aplicativos que compõem o ambiente do sistema caso novas versões sejam homologadas pelo Setor de Informática;

2.6. Ser totalmente desenvolvido para a Web, utilizando os recursos da Web 2.0, como AJAX e DHTML;

2.7. Deverá possuir implementações em XML, entre eles a manipulação de arquivos em XML, que permitam a integração com outros sistemas;

2.8. Homologado para os navegadores Internet Explorer, Firefox e Chrome estáveis na época de sua implementação; 

2.9. Possibilitar o uso do protocolo HTTPS;

2.10. Ser integrado ao serviço de Active Directory (AD), para evitar manutenções extras de contas de usuários/grupos; 

2.10.1. Deve também possibilitar a integração ao protocolo LDAP;

2.10.2. O sistema somente utilizará a autenticação dos usuários do AD.  A definição dos usuários que podem acessar o  sistema,  bem  como  seu  perfil  de  acesso  deverá ser  mantida  através  dos  cadastros  do  sistema.

2.11. O sistema deverá realizar um controle por gabinete/setor, onde cada usuário será associado a um gabinete/setor e este usuário manipulará apenas as informações referentes a esse gabinete/setor, como se fossem base de dados distintas.

2.11.1. As permissões de acesso e demais opções de parametrização do sistema (como configuração de relatórios e parametrização de opções de mala direta) também devem ser configuradas por gabinete/setor, sendo que um gabinete/setor pode ter um tipo de configuração e outro gabinete/setor poderá ter outro tipo de parametrização completamente diferente, como se fossem bases de dados distintas.
2.11.1.1. As permissões de acesso devem ser customizáveis por ação (consulta, alteração, inclusão e exclusão) e por tela/módulo.

2.11.2. O cadastro de pessoas também deve ser separado por gabinete/setor, sendo que cada gabinete/setor deverá possuir seu próprio cadastro de pessoas;

2.11.3. O sistema poderá possuir uma base separada para cada gabinete/setor, desde que o gerenciamento do software como um todo possa ser feito de forma centralizada a partir de uma única interface Web;
2.12. Permitir o bloqueio e o desbloqueio de acesso ao sistema para um usuário;

2.13. Não poderá utilizar plugins ou componentes de código-fonte fechado e/ou que necessitem de aquisições de licenças de uso;

2.14. Deverá permitir a futura integração com o framework Legix, em construção;

2.15. Deverá permitir a integração on-line com outros sistemas por meio de WebServices padrão SOAP;

2.16. Utilizar o conceito de controle de transação de dados, mantendo a integridade do banco de dados em caso de queda de energia e falhas de software e/ou hardware;

2.17. Ser multiusuário, ou seja, permitir a realização de tarefas concorrentes;

2.18. Possuir manual online de uso e administração do sistema;
2.19. As telas, documentação e ajuda do objeto deste edital deverão ser redigidas em idioma português do Brasil;

2.20. Os campos dos cadastros deverão possuir uma dica rápida sobre o campo (hint);
2.21. Possuir layout aprovado pela Câmara Municipal de Caxias do Sul;

2.22. O software deverá ser escrito/codificado utilizando o conjunto de boas práticas de codificação segura recomendados pela OWASP (The Open Web Application Security Project) descritos no documento OWASP Secure Coding Pratices – Quick Reference Guide, disponível em www.owasp.org.

2.22.1. As práticas a serem utilizadas deverão ser definidas a partir de um estudo de análise de risco a ser feita pela Câmara em conjunto com a Contratada, sendo que o framework deverá, obrigatoriamente, oferecer mecanismos de proteção contra ataques por força-bruta, por manipulação de dados ocultos, por tratamentos indevidos de erro, por injeção de comandos SQL (SQL injection), por cross-site scripting e por click-jacking. As práticas a serem utilizadas no projeto não deverão ultrapassar 50 (cinquenta) horas de análise e desenvolvimento, desde que respeitadas as premissas desse item;
2.23. Ter mecanismo de log que armazene de forma detalhada o que fez, quem fez e quando fez todas as ações dentro do sistema, e possíveis erros que ocorreram durante o uso; 

2.23.1. Esse mecanismo deve possuir funcionalidade de filtro e pesquisa de logs;

2.24. Manter os registros excluídos, em uma espécie COFRE, onde se pode reverter a exclusão do registro, tornando-o ativo novamente; 

2.25. Permitir anexar documentos de diversos formatos (imagens, PDF, DOC, RTF, XLS, entre outros) e, na impressão do(s) dados do contato(s), solicitar se serão impressos também o(s) documento(s) anexado(s); 

2.26. Possuir funcionalidade que permita customizar o intervalo de tempo de inatividade para que o software expire a sessão (timeout).
3. CARACTERÍSTICAS FUNCIONAIS DO SOFTWARE

3.1.  Permitir a manutenção do cadastro de pessoas físicas e jurídicas, que deverá conter, no mínimo, os seguintes campos: código; nome; vocativo; data de nascimento (se pessoa física)/data de fundação (se pessoa jurídica); CPF/CNPJ; endereço; número; bairro; CEP; caixa postal; complemento; ponto de referência; estado; cidade; telefone; e-mail; site; observações; vocativo; cargo/função; mala direta; foto; último envio da mala direta; inscrição estadual; RG; órgão emissor; data expedição; título eleitoral; seção eleitoral; zona eleitoral; identificação militar; e identificação profissional;
3.1.1. Esses campos deverão estar divididos em abas que facilitem a organização do cadastro;

3.1.2. O sistema deverá permitir o cadastro de vários números de telefone, e-mail e site para cada pessoa cadastrada;
3.2. Permitir a manutenção do cadastro de categorias/grupos, onde cada pessoa poderá ser associada a uma ou mais categorias/grupos. Este cadastro deverá conter, no mínimo, os seguintes campos: código, descrição e situação (ativo/inativo);

3.3. Permitir a manutenção do cadastro de cidades e estados, utilizados no cadastro da pessoa;

3.4. Permitir a manutenção do histórico de pessoas;

3.4.1. O sistema deverá permitir a manutenção do histórico de pessoas cadastradas em determinado gabinete/setor, de forma que seja possível consultar todos os contatos realizados pela pessoa com o gabinete/setor;

3.4.2. Os dados mínimos para esse cadastro são os seguintes: categoria de histórico, título, data/hora de inclusão, usuário que efetuou o registro e descrição da atividade efetuada;
3.4.3. A partir desse histórico o sistema deverá permitir a exportação desses dados para o framework Legix, de forma que a partir da informação de histórico cadastrada possa se gerar uma documentação legislativa, como uma Indicação;
3.5.  Permitir a consulta das pessoas cadastradas em determinado gabinete/setor através da utilização de, no mínimo, os seguintes filtros: período (com opção de filtrar pela data de inclusão, data de aniversário, data do último envio da mala direta, último registro no histórico), nome, endereço, cidade, estado, categoria, situação (ativo/inativo), bairro, CEP, apenas pessoas com endereço, apenas pessoas sem e-mail, apenas pessoas com e-mail;

3.5.1. O sistema deverá permitir a combinação de uso dos filtros (por exemplo, permitir a consulta das pessoas que moram em Caxias do Sul que possuam e-mail);

3.5.2. Os resultados retornados da consulta deverão ser mostrados em forma de grid. 

3.5.2.1. Esse grid deverá permitir a manipulação simples e intuitiva de quais campos (utilizados no cadastro da pessoa) serão mostrados ou ocultados na tela;
3.5.2.2. Esse grid também deverá permitir a reordenação dos resultados retornados da consulta de forma simples e intuitiva, clicando-se no título da coluna desejada do grid;
3.5.2.3. O sistema também deverá permitir a edição dos dados retornados da consulta a partir do próprio grid, sem necessidade de mudança de tela;
3.5.3. Também com base nos dados retornados da consulta deverá ser possível selecionar os registros desejados para executar as seguintes ações:

3.5.3.1. Exportação do arquivo formato PDF, DOC e XLS dos contatos retornados na pesquisa ou que foram selecionados;
3.5.3.2. Importação de dados referente ao cadastro de pessoas a partir de arquivos CSV e XLS;

3.5.3.3. Impressão dos contatos retornados na pesquisa ou que foram selecionados, conforme os campos definidos pelo usuário no item 3.5.2.1;
3.5.3.4. Envio de mala direta por meio de impressão de correspondência em envelope e/ou etiqueta dos contatos retornados na pesquisa ou que foram selecionados;

3.5.3.4.1. O sistema deverá possuir uma opção de cadastrar as informações para a montagem de layout de etiquetas e envelopes, com a opção de indicar quais campos serão impressos, bem como definir a sua disposição na impressão do envelope/etiqueta, além de permitir a inserção de uma imagem/logotipo;
3.5.3.4.2. O cadastro de modelo de etiquetas e envelopes deverá ser parametrizado por gabinete/setor;
3.5.3.5. Envio de mala direta por e-mail (newsletter);

3.5.3.5.1. O sistema deverá permitir o cadastro de diversos layouts para envio de e-mail com utilização de imagens e texto. No momento do envio do e-mail o sistema listará os layouts cadastrados, permitindo que o usuário escolha o layout desejado e altere o texto e imagens conforme sua necessidade, para depois então enviar a newsletter, tudo a partir do sistema;
3.5.3.5.2. A tela de confecção da newsletter deverá possuir uma barra de ferramentas que permita a escolha de estilos, a formatação do texto (cor tamanho, efeito, estilo, sublinhado, etc), a formatação do parágrafo, a inserção de imagens, a inserção de anexos diversos, a inserção de links, a colagem de textos copiados de ferramentas como Microsoft Word e BrOffice Writer, entre outros.

3.5.3.5.3. O cadastro de layouts de newsletter deverá ser parametrizado por gabinete/setor;
3.5.4. O sistema deverá possuir botão que permita marcar e desmarcar todos os registros retornados na consulta de pessoas; 
3.6. Disponibilizar uma agenda por gabinete/setor que permita ser integrada com o protocolo MAPI;
4. TESTES

4.1. A contratada deverá testar todas as funcionalidades durante a implementação do projeto, seguindo metodologia que envolva teste estrutural, funcional, de segurança e de performance do sistema;

4.2. A Câmara também poderá efetuar testes após a entrega do sistema;

4.3. Os problemas encontrados deverão ser tratados de imediato pela Contratada.

4.4. Deverá ser fornecido um relatório contendo o resultado de todos os testes efetuados.

5. IMPORTAÇÃO

5.1. A contratada deverá realizar a importação da base de dados do atual software denominado Plenus, armazenado em banco de dados Access;

5.2. Cada gabinete/setor possui um banco de dados em separado, sendo que as informações de cada banco de dados importado deverão continuar separadas para cada gabinete/setor;

5.3. A importação deverá ocorrer de forma manual ou automática, através do desenvolvimento de um software específico para tal função. 
5.4. O processo de importação contará com uma equipe de usuários-chave, designados pela Câmara, que validarão os dados importados; 

5.4.1. Caso essa equipe constate que a importação não ocorreu de forma consistente, a contratada deverá providenciar de imediato a reimportação dos dados incoerentes;

6. TREINAMENTO

6.1. Após a homologação do sistema e importação dos dados armazenados no Sólon, a contratada deverá disponibilizar, no mínimo, 12 (doze) horas para a realização de treinamentos com os usuários internos.

6.1.1. O conteúdo do treinamento deverá ser definido pela Contratada em conjunto com a Câmara.

6.2. Também deverá ser fornecido um treinamento específico de administração do sistema para, no mínimo, 5 (cinco) usuários a serem definidos pela Câmara, com carga horária estipulada de 2 (duas) horas, a ser ministrado após a homologação do sistema.

6.3. Os treinamentos deverão ser realizados em local a ser definido pela Câmara.

7. HOMOLOGAÇÃO

7.1. O projeto somente será homologado após o aceite da Contratante.

8. PRAZO

8.1. O projeto tem prazo máximo de 90 dias para execução
ANEXO VI
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2012
MINUTA DE CONTRATO   (PROJETO SGP)

A Câmara Municipal de Caxias do Sul representada pelo seu Presidente, Vereadora Geni Peteffi, doravante denominada simplesmente de Contratante, e a empresa .................................., representada pelo Sr.(a) .........................., inscrito no CPF n.º........................., com sede em ................................, CNPJ n.º............................, de agora em diante denominada simplesmente de Contratada, acordam entre si o presente Contrato, com as cláusulas seguintes:

DA BASE LEGAL DA CONTRATAÇÃO

Cláusula Primeira – O presente Contrato é celebrado com base no Processo Licitatório n.º 14/2012, Pregão Presencial nº 11/2012, homologado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal em  .................., e se rege pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, inclusive quanto aos casos omissos.

DO OBJETO DO CONTRATO

Cláusula Segunda – O objeto do presente Contrato é a construção de um software de gestão parlamentar (SGP), importando as informações existentes no atual sistema utilizado pela Contratante, denominado Plenus, para esse novo sistema, conforme estabelecido no MEMORIAL DESCRITIVO, ANEXO V deste edital.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cláusula Terceira – Para a execução do projeto, a contratada se compromete a:

a) Disponibilizar a equipe necessária para cumprir o cronograma estabelecido neste Contrato.

b) A Contratada deverá apresentar obrigatoriamente, quando do início do projeto, a relação nominal dos funcionários que participarão do projeto, anexando cópias dos documentos que comprovem que pertençam ao quadro permanente da empresa.

c) Disponibilizar, caso a Contratante entenda como necessário, a presença do gerente de projeto e/ou do analista de sistemas em, no máximo, 24 horas após a solicitação. 

d) Alocar o Analista de Sistemas e o Gerente do Projeto para participação de reuniões sempre que necessário, nas dependências da Câmara, para apresentação, avaliação e discussão do andamento do projeto. 

DOS SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO

Cláusula Quarta – Em relação a todos os programas e elementos desenvolvidos pela Contratada, fica definido que: 

a) Deverão seguir as tecnologias e metodologias descritas no ANEXO V deste edital.

b) A Contratada deverá importar os dados armazenados no atual sistema de gestão de gabinetes, denominado Plenus,  para o novo sistema a ser desenvolvido. 

c) A contratada deverá implantar todo o ambiente necessário para o correto funcionamento do sistema legislativo, tais como instalação e configuração do sistema operacional, instalação e configuração do banco de dados, instalação e configuração do servidor Web, instalação e configuração do serviço de backup, entre outros softwares.

d) A configuração e instalação do banco de dados deverá explorar plenamente a capacidade de múltiplos processadores existentes no hardware destinado pela Câmara Municipal de Caxias do Sul para instalação e operação do respectivo banco de dados e também deverá seguir os princípios de integridade referencial dos dados.

e) O sistema não poderá utilizar plugins ou componentes de código-fonte fechado e/ou que necessitem de aquisições de licenças de uso.

f) Não poderão ser utilizados programas geradores de código-fonte para a execução deste projeto.

g) A Contratante, a qualquer momento, poderá realizar auditoria sobre o código-fonte desenvolvido pela Contratada, podendo, inclusive, utilizar-se de software específico para tal finalidade.

DA DOCUMENTAÇÃO E CÓDIGO-FONTE DOS SISTEMAS

Cláusula Quinta -  A contratada cede à Câmara Municipal de Caxias do Sul todos os direitos patrimoniais relativos aos programas objeto da presente licitação, especialmente aos códigos fontes a serem fornecidos de forma aberta e que poderão ser alterados da maneira que entender a Contratante diretamente ou por terceiros, ressalvada à Contratada os direitos autorais respectivos, na forma da lei, (artigo 111 da Lei 8666/93).  

Cláusula Sexta - A Contratada deverá entregar toda a documentação gerada referente ao desenvolvimento do projeto, tais como telas, diagramas UML, fluxogramas funcionais,  modelos entidade-relacionamento (E-R) e quaisquer outros documentos utilizados para o desenvolvimento dos softwares. 

 Parágrafo único – Todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento e suporte físico de qualquer natureza e  aplicação do projeto, deverá ser entregue em meio digital, em duas cópias, contendo os softwares e licenciamento necessários para a sua manutenção. 

DO ACOMPANHAMENTO

Cláusula Sétima - A contratada deverá emitir relatórios mensais descrevendo as atividades efetuadas no período, bem como a evolução da execução do projeto, relatando problemas e atrasos e definindo ações para saná-los.

DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Cláusula Oitava-  Os serviços serão elaborados sob a supervisão da Contratante e só serão considerados recebidos após a realização de todos os testes e verificações que esta julgar necessárias e com a emissão do termo de recebimento definitivo dos serviços.

DO PREÇO

Cláusula Nona - A Contratante pagará o Preço Global de R$ ................. (.......................) pelo serviço especificado na Cláusula Segunda do presente Contrato, PROJETO SGP. 

Parágrafo Primeiro – O preço contratado é considerado completo e suficiente para a prestação dos serviços, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de parte da Contratada.

Cláusula Décima – Havendo prorrogação do presente contrato, a correção monetária do valor contratado se dará após decorridos doze meses da vigência deste, pelo IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas), acumulado no período, ou por outro índice que vier a substituí-lo.
DA FORMA DE PAGAMENTO

Cláusula Décima Primeira  – A Contratante pagará à Contratada em até cinco (5) dias úteis do mês seguinte ao da realização dos serviços, o valor correspondente a fase ou tarefa executada, conforme previsto no Cronograma de execução do PROJETO SGP, mediante quitação e apresentação da Guia de Previdência Social (GPS), do FGTS dos funcionários da empresa, além da apresentação da folha de pagamento e cópia dos contracheques.

DA GARANTIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Cláusula Décima Segunda – A Contratada prestará garantia aos serviços executados, pelo prazo de ............... (...............) meses, a contar da data da emissão do termo de recebimento definitivo de cada serviço, devendo refazê-los sem custos adicionais, caso  os mesmos não tenham sido realizados de acordo com o solicitado.

DO PRAZO

Cláusula Décima Terceira – O presente Contrato terá a duração de 3 (três) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite legal, por decisão exclusiva da Câmara Municipal.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cláusula Décima Quarta – A Contratada deverá prestar serviços de programação de computadores conforme  previsto na cláusula segunda deste Contrato. 

Cláusula Décima Quinta – A Contratada deverá arcar com os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, tributários e demais despesas incidentes ou que venham a incidir no desenvolvimento do objeto deste contrato.

DA RESCISÃO

Cláusula Décima Sexta – A Contratante poderá declarar rescindido o presente Contrato, sem prejuízo da aplicação das multas adiante previstas, independente de interpelação ou procedimento judicial, sem que caiba qualquer indenização à Contratada, nos seguintes casos:

a) No caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução dos serviços contratados;

b) Quando pela reiteração de impugnações dos serviços, ficar evidenciada a incapacidade da Contratada para dar execução satisfatória ao Contrato;

c) Se a empresa Contratada falir, entrar em concordata, liquidação ou dissolução;

d) No caso de atraso superior a 3 (três) dias na execução dos serviços contratados, ressalvados os casos de força maior, devidamente justificados;

e) Quando ocorrerem razões de interesse do serviço público.

DAS MULTAS

Clausula Décima Sétima - À Contratada serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, Lei Municipal n.º 5.285/99 e Decreto Municipal n.º 11.132/03, nas seguintes situações, dentre outras:

a) Pelo atraso injustificado da entrega do objeto contratado, além do prazo estipulado na cláusula décima terceira, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o preço global estimado do serviço, conforme Anexo IV – Proposta de Preços, até 5 (cinco) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora, a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal n.º 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

b) Pela prestação do serviço em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o valor total da nota fiscal, por infração, com prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação do serviço e até 3 (três) horas para o suporte. Após 2 (duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora, a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal n.º 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

Parágrafo Primeiro - Nos termos do art. 7º da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, a Contratada, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Caxias do Sul, nos casos de:

a) apresentação de documentação falsa;

b) retardamento na execução do objeto;

c) não-manutenção da proposta ou lance verbal;

d) comportamento inidôneo;

e) fraude ou falha na execução do contrato.

Parágrafo Segundo - Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 10 deste edital.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula Décima Oitava – A Contratante efetuará a fiscalização dos serviços prestados pela Contratada, emitindo o termo de recebimento definitivo para cada serviço prestado.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Cláusula Décima Nona – O custeio das despesas decorrentes deste Contrato, no presente exercício correrá por conta das rubricas orçamentárias 1002.4490.39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica e   2001.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, e a consignar no exercício seguinte, os valores dos serviços executados.

DA VIGÊNCIA

Cláusula Vigésima – O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura.

DO FORO

Cláusula Vigésima Primeira – Para dirimir quaisquer dúvidas advindas deste Contrato, fica eleito com exclusividade o Foro de Caxias do Sul.

E por terem assim acordado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente instrumento, comprometendo-se em bem e fielmente cumpri-las, pelo que assinam o presente junto com duas testemunhas, a fim de que o mesmo passe a produzir os efeitos de direito.

Caxias do Sul,   ....... de  ................. de 2012.

Câmara Municipal de Caxias do Sul,

Vereadora Geni Peteffi
Presidente.

ANEXO VII
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2012
MINUTA DE CONTRATO     (Manutenção SGP)




A Câmara Municipal de Caxias do Sul representada pelo seu Presidente, Vereadora Geni Peteffi, doravante denominada simplesmente de Contratante, e a empresa .................................., representada pelo Sr.(a) .........................., inscrito no CPF n.º........................., com sede em ................................, CNPJ n.º............................, de agora em diante denominada simplesmente de Contratada, acordam entre si o presente Contrato, com as cláusulas seguintes:

DA BASE LEGAL DA CONTRATAÇÃO

Cláusula Primeira – O presente Contrato é celebrado com base no Processo Licitatório n.º 14/2012, Pregão Presencial nº 11/2012, homologado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal em  .................., e se rege pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, inclusive quanto aos casos omissos.

DO OBJETO DO CONTRATO

Cláusula Segunda – O objeto do presente Contrato é a prestação de serviço de manutenção, suporte e desenvolvimento de funcionalidades para o Software de Gestão Parlamentar  (SGP).
DOS SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO

Cláusula Terceira – Em relação a todos os programas e elementos desenvolvidos pela Contratada, conforme Cláusula Segunda, fica definido que: 

a) A Contratante fornecerá as descrições do(s) sistema(s), especialmente a estrutura do banco de dados e a codificação JAVA e/ou .NET
b)A partir da descrição de necessidades apresentada pela Contratante, a Contratada deverá elaborar análise das alterações a serem feitas nos sistemas e, após aprovação da mesma, providenciar as alterações e adições necessárias.

c) A codificação deverá utilizar sistema de controle de versão.
d) As novas implementações não poderão utilizar plugins ou componentes de código-fonte fechado e/ou que necessitem de aquisições de licenças de uso.

e) Não poderão ser utilizados geradores de código-fonte para execução dos serviços de desenvolvimento.

f) A Contratante, a qualquer momento, poderá realizar auditoria sobre o código-fonte desenvolvido pela Contratada, podendo, inclusive, utilizar-se de software específico para tal finalidade.

g) A atualização do sistema com as novas funcionalidades e/ou correções desenvolvidas deverá ser previamente agendada com a Contratante e deverá ser precedida de rotina de backup.

DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E SUPORTE AO AMBIENTE

Cláusula Quarta -  A contratada deverá fornecer suporte a todo o ambiente necessário para o correto funcionamento do sistema SGP, tais como configuração e manutenção do sistema operacional, configuração e manutenção do banco de dados, configuração e manutenção do servidor Web, configuração e manutenção do serviço de backup, entre outros softwares. 

DO ATENDIMENTO 

Cláusula Quinta – A Contratada deverá prestar atendimento de ocorrências preferencialmente na sede da Contratante, de segunda a sexta-feira, no horário das 8 (oito) às 20 (vinte) horas.

Parágrafo Primeiro - Os procedimentos de atendimento e solução de problemas referentes ao serviço de manutenção e suporte ao ambiente, especificado na Cláusula Quarta, deverão iniciar em até 1 (uma) hora após o chamado e resolvidos em até 24 (vinte e quatro) horas após a abertura do chamado. Caso não seja possível solucionar o problema neste prazo, a Contratante poderá autorizar a conclusão do serviço em novo prazo, de acordo com a necessidade. Caso a contratante entenda como necessário, a Contratada deverá efetuar o atendimento nas dependências da Câmara.

Parágrafo Segundo – Os serviços de desenvolvimento, especificados na Cláusula Terceira, serão solicitados pela Contratante, devendo a Contratada efetuar a análise das necessidades em até 48 (quarenta e oito) horas, estimar tempo e forma de solução e, posteriormente, conforme decisão da Contratante, será autorizada a execução dos serviços, de acordo com o prazo acordado. Caso a Contratante entenda como necessário, a Contratada deverá disponibilizar a presença do analista de sistemas em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação. 

Parágrafo Terceiro - Os serviços de manutenção, suporte e desenvolvimento deverão ser executados pela Contratada aos sábados, domingos e feriados, sempre que indispensável a suspensão parcial ou total das atividades de informática e correlatas ou para atender interesse público inadiável, por decisão da Contratante.

Parágrafo Quarto - Após o atendimento a Contratada deverá disponibilizar, por meio eletrônico, o detalhamento técnico minucioso de todos os passos e procedimentos seguidos na execução do serviço, incluindo os respectivos históricos de resolução de cada de serviço e, se necessário, o código fonte implementado ou modificado, bem como a atualização da documentação dos sistemas.

Parágrafo Quinto - A contratada deverá emitir relatórios mensais descrevendo as atividades efetuadas no período.

DA DOCUMENTAÇÃO E CÓDIGO-FONTE

Cláusula Sexta - A contratada cede à Câmara Municipal de Caxias do Sul todos os direitos patrimoniais relativos aos programas objeto da presente licitação, especialmente aos códigos fontes a serem fornecidos de forma aberta e que poderão ser alterados da maneira que entender a Contratante diretamente ou por terceiros, ressalvada à Contratada os direitos autorais respectivos, na forma da lei, (artigo 111 da Lei 8666/93).  

Cláusula Sétima - A Contratada deverá manter atualizada toda a documentação referente às modificações efetuadas no sistema de gestão parlamentar, tais como telas, manuais de uso e administração do sistema, diagramas UML, fluxogramas funcionais, modelos entidade-relacionamento (E-R) e quaisquer outros documentos utilizados para a implementação dos softwares.

DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Cláusula Oitava -  Os serviços serão elaborados sob a supervisão da Contratante e só serão considerados recebidos após a realização de todos os testes e verificações que esta julgar necessárias e com a emissão do termo de recebimento definitivo dos serviços.

DO PREÇO

Cláusula Nona - A Contratante pagará a Contratada o preço de R$ ...,, ( ....) por homem/hora (hora de sessenta minutos), pelos serviços de execução do objeto deste Contrato. Para atendimento deste contrato  estima-se a contratação de 300 (trezentas) horas/ano.

Cláusula Décima – Havendo prorrogação de prazo do contrato, o valor determinado na Cláusula Nona, será  reajustado  pela variação acumulada do IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas), acumulado no período, ou por outro índice que vier a substituí-lo.
DA FORMA DE PAGAMENTO

Cláusula Décima Primeira  – A Contratante pagará à Contratada até cinco(5) dias úteis do mês seguinte ao da realização dos serviços o valor correspondente as horas trabalhadas, segundo planilha elaborada para este fim, certificada (s) pela Contratante e mediante emissão de Termo de Recebimento dos referidos serviços..

DA GARANTIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Cláusula Décima Segunda – A Contratada prestará garantia aos serviços executados, pelo prazo de ............... (...............) meses, a contar da data da emissão do termo de recebimento definitivo de cada serviço, devendo refazê-los sem custos adicionais, caso  os mesmos não tenham sido realizados de acordo com o solicitado.

DO PRAZO

Cláusula Décima Terceira – O presente Contrato terá a duração de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura,  podendo ser prorrogado até o limite legal, por decisão exclusiva da Câmara Municipal. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cláusula Décima Quarta –  A Contratada deverá arcar com os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, tributários e demais despesas incidentes ou que venham a incidir no desenvolvimento do objeto deste contrato.

Cláusula Décima Quinta – A cada pagamento, deverá ser apresentada à Contratante a Guia da Previdência Social (GPS), relativa a quitação dos encargos previdenciários incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior, bem como, apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS relativo aos funcionários da empresa, folha de pagamento e cópia dos contracheques. 

DA RESCISÃO

Cláusula Décima Sexta – A Contratante poderá declarar rescindido o presente Contrato, sem prejuízo da aplicação das multas adiante previstas, independente de interpelação ou procedimento judicial, sem que caiba qualquer indenização à Contratada, nos seguintes casos:

a) No caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução dos serviços contratados;

b) Quando pela reiteração de impugnações dos serviços ficar evidenciada a incapacidade da Contratada para dar execução satisfatória ao Contrato;

c) Se a empresa Contratada falir, entrar em concordata, liquidação ou dissolução;

d) No caso de atraso superior a 20 (vinte) dias na execução dos serviços contratados, ressalvados os casos de força maior, devidamente justificados;

e) Quando ocorrerem razões de interesse do serviço público.

DAS MULTAS

Clausula Décima Sétima - À Contratada serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, Lei Municipal n.º 5.285/99 e Decreto Municipal n.º 11.132/03, nas seguintes situações, dentre outras:

a) Pelo atraso injustificado na prestação de cada serviço solicitado, além do prazo estipulado neste edital, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o preço global estimado do serviço, conforme Anexo IV – Proposta de Preços, até 5 (cinco) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora, a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal n.º 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

b) Pela prestação do serviço em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o valor total da nota fiscal, por infração, com prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação do serviço e até 3 (três) horas para o suporte. Após 2 (duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora, a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal n.º 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

Parágrafo Primeiro - Nos termos do art. 7º da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, a Contratada, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Caxias do Sul, nos casos de:

a) apresentação de documentação falsa;

b) retardamento na execução do objeto;

c) não-manutenção da proposta ou lance verbal;

d) comportamento inidôneo;

e) fraude ou falha na execução do contrato.

Parágrafo Segundo - Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 10 deste edital.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula Décima Oitava – A Contratante efetuará a fiscalização dos serviços prestados pela Contratada, emitindo o termo de recebimento definitivo para cada serviço prestado.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Cláusula Décima Nona – O custeio das despesas decorrentes deste Contrato, no presente exercício correrá por conta da rubrica orçamentária 2001.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, e a consignar no exercício seguinte, os valores dos serviços executados.

DA VIGÊNCIA

Cláusula Vigésima – O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura.

DO FORO

Cláusula Vigésima Primeira – Para dirimir quaisquer dúvidas advindas deste Contrato, fica eleito com exclusividade o Foro de Caxias do Sul.

E por terem assim acordado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente instrumento, comprometendo-se em bem e fielmente cumpri-las, pelo que assinam o presente junto com duas testemunhas, a fim de que o mesmo passe a produzir os efeitos de direito.

Caxias do Sul,   ....... de  ................. de 2012.

Câmara Municipal de Caxias do Sul,

Vereadora Geni Peteffi
Presidente.
ANEXO VIII
CERTIFICADO DE VISTORIA TÉCNICA

CERTIFICAMOS que o(a) Sr(a) ................................................................................ portador(a) da cédula de Identidade R.G. nº ...................................................., representante da empresa ........................................................................................................................................., CNPJ  nº.............................................................., compareceu ao prédio sede da Câmara Municipal de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Alfredo Chaves, nº 1323, e procedeu à vistoria, verificando e tomando pleno conhecimento de  todas as informações, características e elementos necessários à execução do objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2012, entre os quais: 

· As características técnicas e de funcionamento do atual sistema gestão de gabinetes, denominado Plenus;
· Os dados que deverão ser exportados para o sistema a ser desenvolvido, bem como a forma como estes encontram-se armazenados;
· As características técnicas e de funcionamento do sistema Legix, bem como os dados que deverão ser integrados ao sistema a ser desenvolvido;
· Os requisitos funcionais e não-funcionais do PROJETO SGP;
· A estrutura de informática existente na Câmara Municipal de Caxias do Sul.
Caxias do Sul, ......  / ........... /  de 2012. 







_____________________________________








LICITANTE

VISTORIA ACOMPANHADA POR: 

Nome do servidor: ____________________________________

______________________________________________________

Assinatura do Servidor.  

